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Artigo 12.o

Duração dos benefícios

1 — A redução da taxa contributiva prevista no n.o 3
do artigo 7.o é aplicável durante o período de tempo
fixado para o exercício da actividade a tempo parcial,
com o limite máximo de 36 meses.

2 — A dispensa do pagamento de contribuições e a
redução da taxa contributiva previstas no artigo 8.o, no
n.o 2 e na alínea a) do n.o 3, ambos do artigo 9.o, têm
a duração de 36 meses contados a partir do mês em
que teve lugar a celebração do contrato de trabalho.

3 — A redução da taxa contributiva prevista na alí-
nea b) do n.o 3 do artigo 9.o tem a duração de 24 meses.

4 — Os benefícios concedidos nos termos dos artigos
anteriores cessam:

a) Por caducidade do direito;
b) Pela não manutenção das condições referidas

no artigo 11.o;
c) Quando o número de trabalhadores da empresa

em situação de trabalho a tempo parcial ultra-
passe 35% do total dos trabalhadores da mesma
empresa ou percentagem diferente prevista em
convenção colectiva.

Artigo 13.o

Acumulação de apoios

Os incentivos previstos na presente lei não são acu-
muláveis com quaisquer outros incentivos de apoio ao
emprego em função do mesmo trabalhador, salvo quanto
à formação profissional.

Artigo 14.o

Vigência

1 — A presente lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

2 — Os incentivos previstos nos artigos 7.o e 8.o e
nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o vigoram pelo período de
três anos, sem prejuízo do disposto no n.o 4.

3 — Os incentivos previstos nas alíneas a) e b) do
n.o 3 do artigo 9.o vigoram, respectivamente, pelo
período de três anos e um ano, sem prejuízo do disposto
no n.o 4.

4 — Durante os três anos subsequentes aos períodos
referidos nos n.os 2 e 3 do presente artigo os incentivos
são ainda aplicáveis em casos de passagem de trabalho
a tempo completo para tempo parcial e de admissão
de trabalhadores, desde que previstos em convenção
colectiva reguladora da organização do tempo de tra-
balho, que assegure a liberdade de celebração de con-
tratos de trabalho a tempo parcial.

5 — Os efeitos decorrentes das relações jurídicas
constituídas ao abrigo do regime de incentivos previsto
na presente lei mantêm-se para além dos prazos esta-
belecidos no presente artigo.

Artigo 15.o

Regime subsidiário

É aplicável o disposto no Decreto-Lei n.o 89/95, de
6 de Maio, relativamente aos incentivos de natureza
contributiva, em tudo o que não estiver especialmente
previsto nesta lei e a não contrarie.

Artigo 16.o

Disposição final

A liberdade de celebração de contratos a tempo parcial
não pode ser excluída por aplicação de disposições cons-
tantes de instrumentos de regulamentação colectiva de
trabalho vigentes na data da entrada em vigor desta lei.

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 104/99
de 26 de Julho

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime de utilização das
armas de fogo ou explosivos pelas forças e serviços de
segurança.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida autorização legislativa ao Governo para
legislar sobre o regime de utilização de armas de fogo
ou explosivos pelas forças de segurança.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

Fica o Governo autorizado a definir, no âmbito defi-
nido no artigo anterior e para valer como lei geral da
República, o regime de utilização de armas de fogo ou
explosivos, tendo em vista:

a) A definição de um regime uniforme aplicável
a todas as entidades e agentes policiais definidos
no Código de Processo Penal como órgãos de
polícia criminal e autoridades de polícia crimi-
nal, em relação aos quais o respectivo estatuto
legal preveja a possibilidade de utilização das
armas de fogo;

b) A atribuição do devido ênfase às garantias cons-
titucionais do direito à vida e o direito à integri-
dade física e aos respectivos princípios, designada-
mente da necessidade e proporcionalidade, como
enformando o recurso a arma de fogo, que é
qualificado expressamente como medida extrema;

c) A definição dos princípios gerais e a fixação
de instruções claras sobre os termos e circuns-
tâncias em que, na acção policial, se pode fazer
uso de armas de fogo e explosivos;

d) A previsão de restrições acrescidas e de um
maior grau de exigência para o recurso ao uso
de arma de fogo contra pessoas;

e) A regulamentação do dever de advertência
prévia;
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f) O enquadramento do recurso a arma de fogo
nas funções de comandante da força e outras
situações conexas;

g) A regulamentação da obrigação de socorro e
do dever de relato do recurso a arma de fogo
aos superiores hierárquicos em todas as situa-
ções e ao Ministério Público quando desse facto
resultarem danos pessoais ou patrimoniais.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa caduca no prazo
de 90 dias.

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 105/99
de 26 de Julho

Autoriza o Governo a rever o regime dos acidentes em serviço
e das doenças profissionais no âmbito da Administração
Pública.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente proposta de lei tem por objecto proceder
à revisão do regime dos acidentes em serviço e das doen-
ças profissionais no âmbito da Administração Pública,
constante do Decreto-Lei n.o 38 523, de 23 de Novembro
de 1951, e legislação complementar.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

Fica o Governo autorizado a legislar sobre o regime
dos acidentes em serviço e das doenças profissionais,
no âmbito da Administração Pública, tendo em vista:

a) Adaptar o regime jurídico dos acidentes de ser-
viço e das doenças profissionais, constante da
Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, à Admi-
nistração Pública;

b) Adoptar a aplicação do regime jurídico dos aci-
dentes em serviço e das doenças profissionais
a todos os trabalhadores ao serviço da Admi-
nistração Pública, excepto aos que, em função
da sua relação específica de trabalho, justifi-
quem a sujeição ao regime geral;

c) Afastar o princípio da obrigatoriedade da trans-
ferência da responsabilidade da entidade

empregadora pela reparação, para as entidades
legalmente autorizadas a realizar seguros de aci-
dentes de trabalho, salvo nos casos devidamente
justificados;

d) Regular a aprovação e os termos da apólice uni-
forme de seguro a criar no âmbito dos acidentes
em serviço;

e) A intervenção do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais (CNPCRP) na
avaliação e graduação das doenças profissionais,
competindo a decisão sobre as incapacidades
permanentes à Caixa Geral de Aposentações;

f) A delimitação das responsabilidades da Caixa
Geral de Aposentações no que respeita à repa-
ração das incapacidades permanentes resultan-
tes de acidentes em serviço e das doenças
profissionais;

g) A alteração do Estatuto da Aposentação no que
se refere à aposentação extraordinária, por
forma a adequá-lo ao novo regime dos acidentes
em serviço e das doenças profissionais;

h) Garantir o reconhecimento dos direitos dos tra-
balhadores abrangidos pelo regime jurídico dos
acidentes em serviço e das doenças profissionais
pelos tribunais administrativos;

i) Garantir a afectação de verbas para fazer face
aos encargos resultantes da aplicação do
diploma.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa caduca no prazo
de 180 dias.

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 106/99
de 26 de Julho

Autoriza o Governo a tomar medidas legislativas no âmbito dos
mercados de valores mobiliários e outros instrumentos finan-
ceiros.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Autorização legislativa

É concedida ao Governo autorização legislativa para,
no âmbito dos mercados de valores mobiliários e de
outros instrumentos financeiros:

a) Definir o regime dos ilícitos penais e de mera
ordenação social, incluindo os aspectos pro-
cessuais;


